
Cidadania e Desenvolvimento: a Cidadania não é uma 

opção! 

  

Vivemos num mundo com problemas globais como as alterações climáticas, os 

extremismos, as desigualdades no acesso aos bens e direitos fundamentais e as 

crises humanitárias, entre outros, em que a solução passa por trabalharmos em 

conjunto, unindo esforços para encontrar soluções para os desafios que 

ameaçam a humanidade.  

O futuro da Terra, em termos sociais e ambientais, depende da formação de 

cidadãs/ãos com competências e valores não apenas para compreender o 

mundo que os rodeia, mas também para procurar soluções. 

É conhecida, a partir de documentos produzidos por organizações 

internacionais, a importância da Educação para a Cidadania e dos Direitos 

Humanos em todos os níveis de ensino.  

Esta importância encontra-se plasmada no Perfil dos Alunos à Saída da 

Escolaridade Obrigatória (2017), fruto de um saudável consenso quanto à 

importância de a Escola organizar os vários conhecimentos numa perspetiva 

holística. É neste âmbito que se deve entender a criação da disciplina Cidadania 

e Desenvolvimento, cujo conteúdo principal se relaciona com os Direitos 

Humanos e os domínios que com eles estão interligados, como a 

sustentabilidade ambiental, a interculturalidade, a sáude, a segurança 

rodoviária, a igualdade de género. Trata-se de uma disciplina obrigatória 

ministrada no 2º e 3º ciclos do Ensino Básico. 

Recentemente levantaram-se no espaço público, dúvidas sobre se esta 

disciplina deveria ter um caráter facultativo, argumentando que as famílias 

deveriam ter a possibilidade de “objeção de consciência”, dado o caráter 

“ideológico” destas matérias. 

Por relação às questões suscitadas, os subscritores do presente texto vêm 

manifestar a sua posição e defendem o seguinte: 

a) A ciência e a ética na base da Educação. O facto de a Declaração Universal 

dos Direitos Humanos garantir aos pais a opção pelo “género de Educação 

que devem dar aos seus filhos” não se aplica no caso vertente, dado que 



não se trata de um “género de Educação” mas sim de um conjunto de 

conteúdos suportados ética e cientificamente; 

b) Ideologia versus Conhecimento. A Educação para a Cidadania e para os 

Direitos Humanos não pode ser classificada como “ideológica”, uma vez 

que ajuda os alunos a distinguir entre o que é “ideologia” e 

“conhecimento”.  A investigação em todas as áreas do conhecimento – 

Ciências Sociais, Ciências Naturais, Ciências Jurídicas, Medicina, 

Neurociências, etc.– tem contribuído para distinguir entre conhecimento 

e opinião e este conhecimento  não pode ser menosprezado nem 

considerado como uma ideologia. 

c) Responsabilidade individual e bem-estar coletivo. Não é razoável nem 

aceitável que um conhecimento básico sobre os Direitos Humanos e a 

Cidadania de todos os humanos seja considerado opcional. Como ainda 

recentemente aprendemos com a pandemia SARS-Cov-2, precisamos 

cada vez mais de medidas que impliquem toda a sociedade porque só 

assim poderemos criar ambientes humanos saudáveis, equitativos e 

justos. Deixar que o conteúdo dos Direitos Humanos fique reservado 

apenas para uma parte dos alunos contribuiria para aumentar a 

desigualdade face a um conhecimento cívico essencial. A 

Responsabilidade individual é um dos pilares mais importantes na 

garantia do bem-estar coletivo. 

d) Uma base de conhecimento comum e socialmente partilhado. 

Os conteúdos da cidadania devem continuar a ser competência do 

sistema educativo. Sabemos que na escola não se aprende tudo e que as 

famílias, os encarregados de educação, as instituições e as comunidades 

também têm um importante papel no desenvolvimento de 

conhecimentos, competências e atitudes nestas áreas. No entanto, deixar 

estas competências exclusivamente ao encargo das famílias aprofundaria 

o fosso entre os alunos, não os fortalecendo com uma base de 

conhecimento comum e alimentando ciclos de ódio e violência. 

Desta forma, consideramos que a disciplina Cidadania e Desenvolvimento deve 

continuar a fazer parte integrante do currículo.  

Reafirmamos que a aprendizagem dos Direitos Humanos e da Cidadania não é 

um conteúdo ideológico. É uma disciplina que permite que todos conheçam os 

seus direitos, respeitem os direitos dos outros e conheçam quais os deveres que 

coletivamente têm para construir uma sociedade mais equitativa, inclusiva e 

fraterna. 


